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Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Interrupção da plataforma de classificação de 8 de julho, distribuição tardia e em
massa das provas em falta e cumprimento do novo prazo de classificação

Destinatário:Ministro da Educação, Ciência e Inovação

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Na madrugada de 8 de julho de 2026, a menos de uma semana do termo do prazo de
classificação dos exames nacionais, a Plataforma de Classificação e Supervisão foi de
novo colocada fora de serviço. Foi a segunda suspensão do sistema em três dias, depois
de a plataforma ter estado encerrada a 5 e 6 de julho na sequência da deteção de
fragilidades de segurança. Sobre esta nova paragem, o Governo prestou, em menos de 24
horas, três informações distintas e incompatíveis entre si: o aviso publicado a 7 de julho,
pelas 15h20, nos fóruns oficiais das salas de supervisão, anunciava que a plataforma
estaria "temporariamente indisponível" a partir das 0h00, sem indicar hora de fim nem
duração; o ministro Fernando Alexandre afirmou nessa noite, em entrevista à CNN
Portugal, que a manutenção decorreria "entre as 00h00 e as 02h00", destinando-se a
"otimizar processos"; e declarou, em entrevista à RTP, que a interrupção duraria "à partida,
entre a meia-noite e a 1h00". Num processo em que cada hora de indisponibilidade é
tempo de correção subtraído aos professores, a incapacidade de o Governo prestar uma
única informação coerente sobre a duração de uma paragem por si programada é, em si
mesma, reveladora do estado de descontrolo em que o processo se encontra.

Mais grave do que a duração da interrupção é, porém, o que dela resultou. o Bloco de
Esquerda recebeu, nas últimas horas, dezenas de relatos de professores classificadores,
convergentes e circunstanciados, dando conta de que, na manhã de 8 de julho,
imediatamente após a manutenção, encontraram nas suas contas lotes de dezenas de
novos itens para classificar, carregados sem qualquer aviso prévio, sem comunicação
institucional e sem indicação da finalidade da própria manutenção. 

Num dos casos reportados, os cinco classificadores de Física e Química A de uma mesma
escola receberam, cada um, dezenas de itens novos, 41 num dos casos. Isto significa,
segundo o cálculo dos próprios, receber tardiamente o correspondente a mais de um
quarto dos itens da disciplina que lhes cabem. Estes relatos somam-se ao de um
classificador que, durante a janela de indisponibilidade de 5 e 6 de julho, viu serem
carregadas 44 novas provas na sua conta, quando a plataforma se encontrava
formalmente em manutenção e não deveria, por definição, permitir qualquer operação de
distribuição.
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Estes factos ganham pleno significado quando confrontados com os números e as
garantias do próprio Governo, prestados em três momentos sucessivos. A 6 de julho,
durante a visita ao centro de digitalização aberta à comunicação social, o ministro
reconheceu que apenas cerca de 70% das provas tinham sido distribuídas, encontrando-
se as restantes, na ordem das 90 mil, "a aguardar revalidação devido à identificação de
algum erro na digitalização", e garantiu que seriam entregues "até ao final do dia",
assegurando que "nenhum professor continua sem trabalho". 

Na noite de 7 de julho, porém, em entrevista à RTP, o próprio ministro Fernando Alexandre
admitiu que faltava ainda distribuir "cerca de 20 por cento" das respostas, ou seja, na
ordem das 60 mil, desmentindo a garantia da véspera, e afirmou simultaneamente que não
haveria nova prorrogação do prazo. Na mesma noite, o ministro garantiu que as respostas
em falta seriam "agora distribuídas sem erro", admitindo, implicitamente, que as anteriores
o não foram. Horas depois, na madrugada de 8 de julho, a plataforma foi encerrada "para
otimizar processos" e, ao reabrir, os classificadores encontraram nas suas contas os lotes
acima descritos. A pergunta impõe-se com toda a naturalidade: a "manutenção" de 8 de
julho serviu para despejar, de uma só vez, de madrugada e sem aviso, as dezenas de
milhares de respostas que faltava distribuir, a quatro dias úteis do termo do prazo? Acresce
uma agravante que não pode passar despercebida: as provas distribuídas em último lugar
são precisamente as que ficaram retidas por erros de digitalização, isto é, as provas mais
problemáticas do processo, que exigiriam maior atenção e tempo de análise, são as que
estão a ser classificadas com menos tempo.

A aritmética do calendário é implacável e merece ser feita com exatidão. A Norma
03/JNE/2026 determinava o início da classificação a 23 de junho e o próprio ministro
invocou reiteradamente a garantia de dez dias úteis para o trabalho de cada classificador. 

O adiamento decidido a 3 de julho transferiu o termo do prazo de 10 para 14 de julho. Ora,
um classificador que receba os seus itens na manhã de 8 de julho, quarta-feira, dispõe de
quatro dias úteis completos, mais o próprio dia do termo do prazo, para realizar um
trabalho dimensionado para dez. 

Em entrevista à RTP, o ministro reconheceu o atraso na distribuição e enunciou ele próprio
o critério que presidiu ao adiamento: "como nós atrasámos a distribuição, quisemos
garantir que os professores tinham o mesmo número de dias para corrigir". Sucede que,
para quem recebeu itens a 8 de julho, "o mesmo número de dias", contado nos termos da
norma, terminaria a 21 de julho, data posterior à própria afixação das pautas, marcada
para dia 17. 

O critério enunciado pelo ministro é, assim, aritmeticamente incompatível com o calendário
fixado pelo próprio ministro e com a garantia, por ele prestada na mesma entrevista, de
que não haverá nova prorrogação. Sintomaticamente, o próprio ministro abandonou o seu
critério nessa mesma noite, passando a afirmar que os professores têm "mais de metade
dos dias para corrigir": padrão que, além de constituir a confissão de que "o mesmo
número de dias" não existe, é também ele falso para quem recebeu itens a 8 de julho.
Quatro dias úteis em dez não são mais de metade, são menos. Uma de duas: ou o prazo
de 14 de julho não será cumprido, ou será cumprido à custa da compressão do tempo de
classificação, exatamente o risco que o comunicado do Governo de 3 de julho reconheceu,
por escrito, dever ser evitado, quando confessou que encurtar o tempo de cada professor
representaria "um risco para a fiabilidade do processo" que "poderia comprometer a
qualidade e o rigor da classificação".

Não se trata, sublinhe-se, de casos isolados: além das dezenas de relatos recebidos pelo
Bloco de Esquerda, situações idênticas estão reportadas nos fóruns oficiais das salas de
supervisão da própria plataforma, e a FENPROF confirmou publicamente que os
adiamentos decididos não garantiram os dez dias úteis anunciados. A pressão recai sobre
docentes a quem tudo foi pedido e nada foi dado: classificadores que trabalham sem
remuneração no ensino secundário, com férias desmarcadas, e que agora são
confrontados com lotes de trabalho despejados de madrugada, a quatro dias úteis do fim,



sob a garantia pública de que "estão reunidas as condições" para que as classificações
sejam publicadas a 17 de julho "com o rigor a que os portugueses estão habituados". O
ministro comparou as interrupções da plataforma às manutenções do "homebanking". A
comparação falha num ponto essencial: nas manutenções do homebanking não aparecem
movimentos novos nas contas dos clientes sem que ninguém os anuncie, explique ou
assuma.

O que este quadro exige do Governo já não são garantias, são números e compromissos
verificáveis: quantas provas permanecem, a cada dia, por distribuir e por classificar;
quantos classificadores estão a trabalhar com menos de metade do tempo normativo; e o
que fará o Governo quando, no dia 14, tiver de escolher entre o calendário e o rigor,
escolha que já uma vez confessou existir e que agora recriou pelas suas próprias mãos.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a
Representação Parlamentar do Bloco de Esquerda dirige ao Governo, através do
Ministério, da Educação, Ciência e Inovação, as seguintes perguntas:

1. Confirma o Governo que a intervenção na plataforma na madrugada de 8 de julho serviu
para distribuir as respostas que faltava classificar, "cerca de 20 por cento" do total, na
ordem das 60 mil, segundo os números avançados pelo próprio Ministro na véspera, em
entrevista à RTP? Quantas respostas foram efetivamente carregadas nas contas dos
classificadores nessa madrugada e nas janelas de indisponibilidade de 5 e 6 de julho?

2. Por que razão os classificadores não foram informados de que as "manutenções"
incluiriam o carregamento de novos lotes nas suas contas, por que razão foram prestadas
três informações distintas sobre a duração da interrupção de 8 de julho, e que regras de
comunicação prévia, com indicação de finalidade, duração e efeitos, passarão a reger
qualquer indisponibilidade da plataforma até ao termo do processo?

3. Quantas provas foram distribuídas após o dia 6 de julho, data em que o ministro
garantiu a conclusão da distribuição "até ao final do dia", discriminadas por disciplina e por
data de disponibilização, e quantas provas permanecem, à data da resposta, por distribuir
e por classificar?

4. Quantos professores classificadores receberam itens a menos de cinco dias úteis do
termo do prazo de 14 de julho, e como concilia o Governo essa realidade com o critério
enunciado pelo Ministro de garantir "o mesmo número de dias para corrigir", com a
afirmação subsequente de que os professores têm "mais de metade dos dias", com os dez
dias úteis previstos na norma aplicável e com a garantia, prestada na mesma entrevista,
de que não haverá nova prorrogação do prazo?

5. Reconhece o Governo que, para os classificadores que receberam itens a 8 de julho, o
cumprimento do prazo de 14 de julho só é possível mediante compressão do tempo de
classificação que o próprio comunicado governamental de 3 de julho identificou como "um
risco para a fiabilidade do processo"? Em caso afirmativo, procederá a novo ajustamento
do calendário para estes casos ou assumirá que o rigor será sacrificado ao prazo?

6. Que medidas específicas adotará o Governo relativamente aos itens classificados em
tempo comprimido, designadamente os distribuídos a partir de 6 de julho, que são
precisamente os que ficaram retidos por erros de digitalização, e que informação prestará
publicamente, antes de 14 de julho, sobre o estado real da classificação, disciplina a
disciplina?

 

Palácio de São Bento, 8 de Julho de 2026



Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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